Of. nº             /GP                              

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei, que regulamenta o serviço de utilidade pública de transporte fretado ou por fretamento de passageiros no Município de Porto Alegre previsto na Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998; altera a ementa e inclui o art. 5º-A na Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011.

Em sendo assim, vimos requerer tramitação em regime de urgência do presente Projeto, nos termos do art. 95 da Lei Orgânica do Município c/c art. 112 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre os quais estão em simetria com a Constituição Federal, art. 64, §1º, art. 151 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 62 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 172 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, tendo em vista tratar-se de projeto prioritário para a cidade.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 026/19.
Regulamenta o serviço de utilidade pública de transporte fretado ou por fretamento de passageiros no Município de Porto Alegre previsto na Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998; altera a ementa e inclui o art. 5º-A na Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011.
CAPÍTULO I
DAS NORMAS GERAIS
Seção I
Da autorização para o serviço

Art. 1º  A prestação do serviço de utilidade pública de Transporte Fretado de Passageiros ou Transporte por Fretamento, previsto no art. 20 da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, poderá ser efetuada por vias terrestres mediante autorização do Município de Porto Alegre às pessoas jurídicas públicas ou privadas regularmente constituídas que previamente formalizarem a solicitação e preencherem os requisitos da legislação vigente.

Art. 2º  São características gerais e requisitos do serviço de Transporte Fretado de Passageiros do Município de Porto Alegre;

I – o transporte de pessoas, remunerado direta ou indiretamente mediante preço a ser estabelecido entre transportador e usuário;

II – o serviço não aberto ao público em geral;
III – o caráter ocasional, sem o estabelecimento de serviços regulares ou permanentes;
IV – a oferta de prestação de serviços porta-a-porta, com as seguintes restrições:
a) vedação à utilização de estações rodoviárias e pontos de parada de ônibus de linhas regulares, como terminal de embarque e desembarque de pessoas e bagagens;

b) vedação, ao longo do itinerário, de proceder ao embarque ou desembarque de pessoas e bagagens, exceto em específicos casos prévia e expressamente autorizados pelo órgão gestor;

c) vedação do transporte de pessoas em trechos intermediários do itinerário;
d) vedação do transporte de encomendas ou mercadorias sem a presença do usuário;

V – os pontos de origem e destino situados dentro da área do Município; 

VI – a fixação prévia dos pontos de origem, itinerário básico, destino, locais de visitação, datas de horários da viagem de ida e volta;
VII – o contrato escrito (impresso ou eletrônico) firmado entre a autorizatária e usuário, grupo de usuários ou tomadora do serviço, com valor pré-fixado por viagem a realizar;
VIII – a emissão de nota fiscal com o valor total dos serviços de transporte;
IX – a obrigação da transportadora garantir a seus usuários contrato de seguro de Acidentes Pessoais (AP), Responsabilidade Civil (RC) e cobertura de Despesas Médicas-Hospitalares (DMH), em valor a ser definido na regulamentação desta Lei, sem prejuízo da cobertura do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), a que se refere à Lei Federal nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974;

X – o deslocamento de grupo fechado de pessoas, previamente identificadas e relacionadas em lista, que deverá permanecer inalterada durante a viagem redonda, ida-e-volta, permitidas:
a) exclusões da lista original; e
b) inclusão e substituição de parcela dos usuários originais, observados os limites e requisitos estabelecidos na regulamentação desta Lei;
XI – a necessidade de prévia autorização do órgão gestor para a execução de itinerário e para o transporte dos usuários;

XII – a vedação ao desvio do itinerário autorizado;
XIII – o cadastramento prévio de condutores;
XIV – a necessidade de que todas as pessoas que se encontram no interior do veículo estejam relacionadas e identificadas, na forma da regulamentação desta Lei.
Parágrafo único.  A categoria de Fretamento Periódico ou Contínuo, referida nos arts. 13, inc. I, e 14 desta Lei, não apresenta a característica referida no inc. III deste artigo. 

Art. 3º  Compete à Administração Direta o planejamento, a regulamentação e a autorização do serviço de utilidade pública. 

Art. 4º  Compete à Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC), órgão executivo e rodoviário do Município de Porto Alegre, a operação, o controle e a fiscalização do Transporte Fretado de Passageiros, conforme atribuição de competências da Lei nº 8.133, de 1998.

Parágrafo único.  Fica delegada competência ao Diretor-Presidente da EPTC para emitir e assinar termos de autorização, alvarás de tráfego, identidades de condutor e todos os demais documentos e atos referentes ao Transporte Fretado de Passageiros, competindo-lhe, igualmente, analisar, proceder, praticar e assinar os atos administrativos tendentes à extinção daqueles, salvo disposição em contrário da legislação municipal.

Art. 5º  A exploração do serviço de Transporte Fretado dar-se-á por meio de autorização pública delegada pelo Executivo Municipal em caráter personalíssimo, temporário, precário, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível.

§ 1º  O Município delegará às pessoas jurídicas as autorizações para o serviço de Transporte Fretado de Passageiros por meio do respectivo termo e pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos.
§ 2º  No termo de autorização do serviço de Transporte Fretado de Passageiros, documento de porte obrigatório no veículo, constarão as categorias de fretamento que poderão ser exploradas pela autorizatária. 

§ 3º  São vedados o aluguel, a transferência, o arrendamento, a subautorização, a alienação ou qualquer outra forma de negociação, integral ou parcial, da autorização do Transporte Fretado de Passageiros.

§ 4º  A pessoa jurídica poderá ser autorizatária de tantos prefixos quanto necessários às suas atividades.

§ 5º  Fica vedado o exercício das funções de condutor, autorizatário, sócio e procurador do Transporte Fretado de Passageiros para aqueles que mantenham, com o Município de Porto Alegre, vínculo como concessionários, permissionários ou autorizatários de serviços públicos ou de utilidade pública; como empregados ou servidores, ativos ou inativos, da Administração Direta ou Indireta, ou, ainda, que possuam cargos ou funções incompatíveis com o serviço de utilidade pública de que trata esta Lei.
§ 6º  São requisitos para a emissão do Termo de Autorização:

I – o atendimento dos requisitos da função de autorizatária, a serem fixados pelo decreto que vier a regulamentar a presente Lei;
II – a posse de veículo que atenda as especificações técnicas fixadas na legislação e do qual figure como proprietária, fiduciante ou arrendatária mercantil. 

Art. 6º  Extingue-se a autorização para o serviço de Transporte Fretado de Passageiros: 
I – com advento do termo contratual;

II – por encampação;

III – por caducidade;

IV – por rescisão;

V – por anulação; 
VI – com a falência da autorizatária pessoa jurídica;

VII – com persistência, por mais de 12 (doze) meses, de situação que caracterize a ausência ou perda, pelas autorizatárias, das condições técnicas ou operacionais;

VIII – com a ausência de interesse da autorizatária ou o abandono do serviço, independentemente de formalização da renúncia;

IX – em decorrência de revogação ou anulação da autorização, por decisão do Município;

X – em decorrência da aplicação da penalidade de cassação.
Parágrafo único.  A extinção da autorização não gera qualquer direito de indenização às autorizatárias ou aos condutores.

Art. 7º  Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), contrapartida obrigatória da autorizatária do serviço de Transporte Fretado de Passageiros, no valor anual equivalente a 180 (cento e oitenta) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por veículo cadastrado para operação neste Município.

§ 1º  Constituem fatos geradores da TGO a titularidade de autorização do serviço de utilidade pública de Transporte Fretado de Passageiros e o exercício do poder de polícia administrativo exercido pela EPTC, relacionado ao controle e fiscalização operacional do Transporte Fretado de Passageiros.
§ 2º  Considera-se sujeito passivo da TGO a autorizatária do serviço de Transporte Fretado de Passageiros.

§ 3º  A TGO deverá ser recolhida anualmente, em favor da EPTC, na condição de gestora da mobilidade urbana do Município de Porto Alegre e do Poder de Polícia relativo ao serviço de Transporte Fretado de Passageiros, quando da emissão ou da renovação anual do alvará de tráfego do prefixo.
Seção II

Das funções de autorizatário e condutor
Art. 8º  As autorizatárias deverão cadastrar, junto à EPTC, todos os condutores que lhes prestarem serviço, aos quais será expedida a respectiva identidade de condutor.
Art. 9º  As contratações diversas efetuadas pelas autorizatárias, inclusive no tocante à mão-de-obra, serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela transportadora e o Poder Autorizante.

Art. 10.  A função de condutor do transporte fretado somente poderá ser exercida mediante a prévia obtenção de identidade de condutor emitida pela EPTC, documento de porte obrigatório para a execução do serviço, que possuirá validade de 24 (vinte e quatro) meses, condicionada, ainda, à validade da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).
§ 1º  A identidade de condutor somente será emitida ou renovada em favor do requerente que apresentar:

I – Certidão de Distribuição de Feitos Criminais da Justiça Federal, emitida pelo Tribunal Regional Federal;
II – Certidão Judicial Criminal de 1º Grau, emitida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS); 

III – Certidão Judicial de Distribuição Criminal de 2º Grau, emitido pelo TJ-RS;
IV – Alvará de Folha Corrida, emitido pelo TJ-RS;
V – Certidão Negativa Geral de Débitos Tributários expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) do Município de Porto Alegre;
VI – Certificado de aprovação nos cursos de qualificação exigíveis, conforme regulamentação esta Lei.

§ 2º  Para a expedição ou renovação da identidade de condutor e, a qualquer tempo, para a manutenção na condição de autorizatário ou condutor do Transporte Fretado de Passageiros, os documentos referidos no § 1º deste artigo não poderão apontar a existência de condenação ou antecedente pelos crimes:

I – consumados ou tentados;
II – contra a vida;
III – contra a fé pública;
IV – contra a administração;
V – contra a dignidade sexual;
VI – hediondos;
VII – de roubo;
VIII – de furto;
IX – de estelionato;
X – de receptação;
XI – de quadrilha ou bando;
XII – de sequestro;
XIII – de extorsão;
XIV – de trânsito; ou 
XV – aqueles previstos na legislação alusivos:

a) à repressão;
b) à produção não autorizada ou ao tráfico ilícito de drogas;
c) ao registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição; ou
d) à coibição da violência doméstica e familiar contra a mulher.
§ 3º  A expedição da identidade de condutor e, a qualquer tempo, a manutenção na condição de autorizatário ou condutor do transporte fretado ficam condicionadas, ainda, à análise discricionária da EPTC do histórico policial, judicial e de trânsito do interessado, podendo o requerimento ser indeferido mediante justificativa fundamentada do órgão gestor.

§ 4º  A constatação da prática dos crimes referidos no § 2º deste artigo enseja a aplicação das penalidades de cassação da identidade de condutor, com seu descadastramento de tal função.

Seção III

Dos veículos e da operação

Art. 11.  São requisitos para a operação do veículo no Transporte Fretado do Município de Porto Alegre:  

I – o prévio registro e licenciamento pelo Município de Porto Alegre, mediante alvará de tráfego expedido pela EPTC, 

II – o registro no Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul (Detran-RS) em nome da autorizatária ou, no caso de financiamento por entidade de crédito, em nome da financiadora;
III – o emplacamento na categoria aluguel.

Parágrafo único.  O serviço de transporte fretado poderá ser executado mediante o uso de veículos das espécies utilitário, micro-ônibus ou ônibus, observadas o número de passageiros e demais especificações veiculares de cada categoria de fretamento, nos termos da regulamentação desta Lei.

Art. 12.  O Decreto que regulamentar esta Lei fixará obrigações e critérios relativos, entre outros, à operação, ao padrão dos veículos e sua identidade visual, à vistoria veicular, à vida útil e ao cadastro de veículos, condutores, autorizatários e viagens.
CAPÍTULO II
DAS CATEGORIAS DE FRETAMENTO

Art. 13.  O serviço de Transporte Fretado de Passageiros compreende as seguintes categorias:

I – Fretamento Periódico ou Contínuo;
II – Fretamento Turístico;
III – Fretamento Assistencial.
§ 1º  As autorizações para o serviço de transporte fretado serão emitidas por categorias e por veículo.
§ 2º  A autorizatária pessoa jurídica poderá operar em mais de uma categoria do transporte fretado.

Seção I

Do Fretamento Periódico ou Contínuo
Art. 14.  A categoria Fretamento Periódico ou Contínuo possui por objeto o transporte remunerado de passageiros, executado em favor de pessoas jurídicas tomadoras do serviço ou grupo de pessoas físicas usuárias pré-identificadas, por período pré-determinado, com preço pré-estabelecido, com emissão de nota fiscal ou fatura semanal ou mensal, em circuito fechado, com quantidade de viagens, frequência e horários pré-estabelecidos e formalização mediante contrato escrito.
§ 1º  Na hipótese da tomadora do serviço se tratar de uma pessoa jurídica de Direito Privado, o Fretamento Periódico terá por objeto o transporte de pessoas físicas a ela vinculadas na condição de seus dirigentes, trabalhadores visando ao deslocamento de tais usuários no percurso entre residência e o local das atividades laborais ou qualquer outro trajeto afim à sua atividade profissional.
§ 2º  Na hipótese da tomadora do serviço se tratar de uma pessoa jurídica de Direito Público, o Fretamento Periódico terá por objeto o transporte de pessoas físicas a ela vinculadas na condição de seus servidores, funcionários ou empregados, visando ao deslocamento de tais usuários no percurso entre sua residência e o local das atividades laborais ou qualquer outro trajeto vinculado à sua atividade pública. 
Seção II
Do Fretamento Turístico
Art. 15.  Considera-se Fretamento Turístico aquele executado exclusivamente por pessoas jurídicas autorizatárias, prestado em favor de agrupamento de usuários individuais ou de grupo de usuários assim organizados por uma agência de turismo ou realizados por uma transportadora turística, realizado em caráter ocasional, em circuito fechado, com origem, destino, itinerário básico e horário pré-determinados sem paradas intermediárias para embarque ou desembarque de passageiros, com relação de passageiros transportados, com emissão de nota fiscal por viagem com preço certo, conforme contrato entre as partes, destinado exclusivamente a atividades de turismo:

§ 1º  O Fretamento Turístico tem por objeto o atendimento das demandas de transporte típicas das atividades hoteleira e turística, nas espécies:

I – pacote de viagem, na qual a contratação contempla 2 (dois) ou mais serviços dentre os de transporte, hospedagem, visitação a pontos turísticos, alimentação, entre outros;

II – passeio local, na qual o transporte visa à visitação de pontos de interesse turístico, inexistindo hospedagem;

III – locais de realização de eventos, como congressos, feiras, programações de natureza social ou empresarial, entre outras;

IV – reuniões, seminários, assembleias, reuniões de entidades diversas;

V – excursões de compras, lazer ou esporte;

VI – translado saúde, em percurso a consultas, exames e tratamentos médico-hospitalares;
VII – translado:

a) visando ao atendimento da demanda de transporte no percurso realizado entre estações de terminais de embarque e desembarque de passageiros com os estabelecimentos de hospedagem, ou com locais de realização de eventos, como:

1. congressos;
2. feiras;
3. programações de natureza social ou empresarial, entre outras;

b) translado estudantil para passeios; 

VIII – especial, na qual a contratação se dá diretamente pelo usuário com a agência de turismo local ou prestadora de serviços.

IX – outras que se harmonizarem com as características descritas no caput deste artigo.
§ 2º  Consideram-se estabelecimentos de hospedagem os empreendimentos turísticos destinados a proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços acessórios, com ou sem o fornecimento de refeições, sendo aptos a solicitar a outorga para o serviço de transporte os hotéis, apart-hotéis, flats, pousadas e similares.

Art. 16.  A autorização para o Fretamento Turístico somente será delegada:
I – às agências de turismo que possuam frota própria;
II – às transportadoras turísticas, nos termos da Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008; e

III – às pessoas jurídicas que tenham por atividade principal o transporte remunerado de passageiros, hipótese em que se mostra imprescindível a intermediação de agências de turismo, na qualidade de tomadora do serviço.

Parágrafo único.  Para efeitos desta Lei, considera-se agência de turismo a pessoa jurídica devidamente registrada na Embratur e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, nas Secretarias da Fazenda Estadual e Municipal da sede da empresa, com endereço determinado e legalmente habilitada a exercer as atividades de que trata o art. 27 da Lei Federal nº 11.771, de 2008.
Seção III
Do Fretamento Assistencial
Art. 17.  A categoria Fretamento Assistencial consiste no transporte executado pelos entes públicos federais, estaduais ou municipais, por meio de veículos próprios ou locados, gratuitamente aos cidadãos assistidos, como meio para alcançar as finalidades públicas em programas sociais e assistenciais diversos.
Parágrafo único.  As pessoas jurídicas contratadas pelos órgãos públicos figurarão como autorizatárias perante o Município de Porto Alegre, competindo-lhes a observância e o cumprimento das obrigações contidas na legislação referente ao transporte fretado.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS
Art. 18.  As ações ou omissões ocorridas no curso da autorização recebida, ou, ainda, a execução do serviço de Transporte Fretado de Passageiros em desacordo com a legislação vigente ou os princípios que norteiam os serviços públicos, acarretarão a aplicação, isolada ou conjuntamente, das penalidades previstas nesta Lei e tipificadas em seu Decreto regulamentador, sem prejuízo de outras previstas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e na legislação em vigor.
§ 1º  Os requisitos, a forma e os prazos para o exercício da ampla defesa e do contraditório, a aplicação das penalidades e seus efeitos, a notificação dos atos administrativos e demais matérias referentes à ação fiscalizatória observarão o disposto na Lei que discipline o processo administrativo no âmbito da EPTC.

§ 2º  Às infrações punidas com multa, independentemente da incidência de outras sanções, serão atribuídos os seguintes valores, em Unidade Financeira Municipal (UFM):

I – infrações leves: 40 (quarenta) UFMs;

II – infrações médias: 60 (sessenta) UFMs;

III – infrações graves: 80 (oitenta) UFMs;

IV – infrações gravíssimas: 100 (cem) UFMs;
V – infrações absolutamente incompatíveis com a prestação do serviço público de transporte e que gerem, por si só, a cassação da autorização ou descadastramento do condutor: 2.000 (duas mil) UFMs.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19.  Fica vedado às delegatárias dos demais serviços de transporte público ou de utilidade pública do Município de Porto Alegre a utilização de suas frotas, inclusive a reserva técnica ou frota reserva, para a execução do Transporte Fretado de Passageiros.
Art. 20.  Fica alterada a ementa da Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011, conforme segue:

“Institui a Taxa de Expedição de Identidade de Condutor dos serviços de transporte remunerado de passageiros do Município de Porto Alegre e a Taxa de Vistoria Veicular” (NR)

Art. 21.  Fica incluído o art. 5º-A na Lei nº 11.182, de 2011, conforme segue: 
“Art. 5º-A  Fica instituída a Taxa de Expedição da Identidade de Condutor dos Serviços de Transporte de Utilidade Pública (ICTUP), cujo fato gerador é a emissão, pela EPTC, do documento solicitado por condutor do transporte remunerado de passageiros do Município de Porto Alegre nas atividades classificadas como serviços de utilidade pública e não insertas no art. 5º desta Lei. 

§ 1º  Considera-se sujeito passivo da Taxa de Expedição instituída no caput deste artigo o condutor em favor de quem será expedido o documento.

§ 2º  O valor a ser pago pelo condutor, como contraprestação à EPTC pela expedição de cada documento, será equivalente a 3 (três) tarifas do transporte coletivo por ônibus.” (NR)
Art. 22.  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.
Art. 23.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A

O Transporte Fretado constitui um serviço de utilidade pública do Município de Porto Alegre, tendo sido instituído na capital gaúcha pela Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, da seguinte forma:

“Art. 14 Os serviços de transporte público de passageiros classificam-se em:
(...)
IV - especiais.
(...)
§ 3º Os serviços de transporte especial é subdividido em escolar e fretado.”
 

 

“Art. 18- . Os serviços de utilidade pública relativos a transporte remunerado de passageiros classificam-se em:
(...)
II – transporte fretado;” [inserido pela Lei nº 12.106/2016]

 

“Art. 20  Considera-se transporte fretado ou por fretamento o serviço de utilidade pública que implique o transporte remunerado de passageiros executado por veículo que apresente capacidade superior a 4 (quatro) passageiros sentados, com itinerários pré-estabelecidos e cujos pontos de origem e destino se situem dentro da área do Município de Porto Alegre, mediante preço estabelecido entre as partes.” [redação dada pela Lei nº 12.162/2016]

 

Parágrafo único. O serviço de utilidade pública de transporte fretado será autorizado pelo Município de Porto Alegre, desde que atendidas as especificações e os requisitos a serem estabelecidos na legislação específica do modal. [inserido pela Lei nº 12.162/2016]

 

Art. 20-A  São turísticos os serviços de transporte fretado para fins de passeios, excursões, translados e outras programações turísticas, executados por meios de transporte rodoviário, ferroviário, aquaviário ou aeroviário, podendo ser disponibilizados à população por ente público ou privado. [inserido pela Lei nº 12.162/2016]

Não obstante referida Lei tê-lo previsto desde o ano de 1998, até a presente data não foi efetuada a devida regulamentação do transporte fretado municipal, permanecendo o serviço sem implantação de fato.

Diga-se, ainda, que a atividade de transporte fretado se encontra sedimentada há pelo menos 30 (trinta) anos no País, trazendo características operacionais bastante homogêneas nos diversos municípios e estados brasileiros. Tanto o é que, não obstante o fato de Porto Alegre nunca ter regulamentado o transporte fretado municipal, verifica-se que em sua base territorial a atividade é executada diariamente nos casos de transporte fretado metropolitanto e de transporte fretado intermunicipal, visto que tais atividades foram regulamentadas no âmbito estadual e se encontram sob a delegação, controle e fiscalização, respectivamente, da Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional (Metroplan) e do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer/RS).

Diante de tal contexto, propõe-se o presente Projeto a efetuar a regulamentação da atividade, de modo a implementar, de fato, tal alternativa de transporte para os cidadãos porto-alegrenses e a permitir à iniciativa privada a execução da atividade econômica, com geração de empregos, tributos e renda.

Tratando-se de um serviço de utilidade pública cuja exploração é delegada aos particulares por meio de autorização pública, compete ao Poder Público fixar o regramento do serviço essencialmente sob os prismas centrais da qualidade do serviço e da segurança dos usuários.

Neste sentido, o presente Projeto de Lei se encontra em perfeita harmonia com as decisões do Poder Judiciário relativamente ao Transporte Escolar desta Capital (atividade que, tal qual o Fretamento, é um serviço de utilidade pública classificado pelo art. 14, inc. II, da Lei nº 8.133, de 1998 como Transporte Especial), qual seja o de dar-lhe, efetivamente, o tratamento de serviço de utilidade pública e de restringir a regulação municipal aos elementos de organização geral do serviço, sob os prismas acima referidos.

Em razão da inobservância de tais preceitos pela legislação do Transporte Escolar vigente à época, as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 0030013742 e nº 70062126842, julgadas, respectivamente, em 2010 e 2016, declararam inconstitucionais dispositivos da Lei nº 8.133, de 1998, que versavam sobre sugestão de remuneração do serviço (Tabela de Referência, mesmo que de adoção não obrigatória) e sobre a limitação ao número de operadores no serviço.

Assim, a presente proposta de legislação do Transporte Fretado possui não somente o intuito de regulamentar a atividade, mas, igualmente, de trazer segurança jurídica para os operadores, instituindo uma legislação sólida e constitucionalmente adequada que não venha a sofrer qualquer tipo de questionamento judicial ou causar dúvidas aos transportadores acerca dos limites em que possam executar a atividade econômica de transporte de alunos.

A partir da nova legislação, toda e qualquer pessoa jurídica que deseje executar a atividade de transporte por fretamento poderá requere e obter do Município de Porto Alegre, tão logo preenchidos os requisitos legais, a devida autorização para o serviço. Da mesma forma, o Projeto tem o mérito de trazer para a regularização eventuais transportadores que, hoje, atuam na clandestinidade em decorrência da omissão normativa ora suprida.

Diga-se, ainda, que o presente Projeto de Lei é fruto de uma minuciosa análise técnico-jurídica efetuada pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) desde a publicação da ADI nº 70062126842, tendo sido debatida em conjunto com a categoria dos transportadores ao longo do ano de 2019.

Esta é a proposição que nos cumpre apresentar, de modo a implementar o serviço de Transporte Fretado com a adoção de natureza jurídica e de forma de delegação adequadas, tratando-o efetivamente como um serviço de utilidade pública a ser explorado mediante autorização municipal, conforme minuta que integra este expediente.
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